
Senhor Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça

Em que pese a relevância dos serviços prestados pela entidade e a justeza do pleito contido no Projeto de Lei nº. 840, de 2008, de autoria do Deputado Rogério Nogueira, que declara de utilidade pública o “Instituto de Reabilitação e prevenção em Saúde Indaiá”, em Indaiatuba, é nosso dever informar o autor que, para maior celeridade no andamento do processo, deve ser juntado atestado de idoneidade moral dos atuais diretores, passado por autoridade do local onde se situa a sede. 

O atestado constante do processo se refere aos diretores cujo mandato se expirou antes da reunião realizada em 1º/03/2010, quando foi aprovada alteração do estatuto, explicitando a gratuidade dos cargos da diretoria (artigo 10, parágrafo único e § 2º do artigo 2º). Na mesma reunião, foi eleita a atual diretoria, cujo atestado de idoneidade moral está sendo agora solicitado. 




Sala das Comissões, em

ANA PERUGINI

Relatora
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